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ANEXO III – CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
 

Este anexo integra o Edital Nº 024/2010, que disciplina o Concurso Público destinado 
ao provimento de cargos de Técnico-Administrativos, sob o regime instituído pela Lei 
8112/1990, com lotação e exercício no Campus Camaquã / RS. 

 
CARGO: Contador. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
Conteúdos Específicos 

1. Contabilidade Geral 
1.1 Conceito. 
1.2 Objeto da contabilidade. 
1.3 Objetivo da Contabilidade. 
1.4 Finalidade. 
1.5 Principais Categorias de Usuários. 
1.6 Técnicas Contábeis Básicas. 
1.7 Campos de atuação da Contabilidade. 
1.8 Aplicação da Contabilidade. 
1.9 Pilares Básicos da Contabilidade. 

1.9.1 Postulado da Entidade Contábil. 
1.9.2 Postulado da Continuidade. 
1.9.3 Princípios Fundamentais de Contabilidade. 
 

2. Patrimônio 
2.1 Conceito. 
2.2 Aspectos Qualitativos e Quantitativos do Patrimônio. 
2.3 Representação Gráfica do Patrimônio. 
 

3. Balanço Patrimonial 
3.1 Ativo – Aplicação de Recursos. 
3.2 Passivo - Origem dos Recursos. 
3.3 Demonstração do Resultado do Exercício.  
3.4 Fluxo de Caixa.  
3.5 Demonstração da Evolução do Patrimônio. 
 

4. Análise das Demonstrações Contábeis 
4.1 Análise Vertical do Balanço Patrimonial. 
4.2 Análise Vertical da Demonstração do Resultado do Exercício. 
4.3 Análise Horizontal. 

4.3.1 Tipo de Índices. 
4.3.1.1 Índice de Liquidez 
4.3.1.2 Índices Operacionais 
4.3.1.3 Índice de Estrutura 
4.3.1.4 Índice de Rentabilidade 

 



5. Fundamentos da Contabilidade Gerencial 
5.1 Conceito de Custos 
5.2 Sistemas Básicos de Custeio do Produto 
5.3 Comportamento dos Custos 
5.4 Decisões sobre Preços de Produtos 
 

6. Orçamento. 
 

7. Contabilidade Pública. 
7.1 Patrimônio. Patrimônio e seus aspectos. Patrimônio financeiro e não financeiro. Dívida 

pública. Avaliação do Patrimônio. Variações patrimoniais: ativas e passivas. 
7.2 Gestão. A gestão nos vários aspectos. O exercício e período administrativo. Regimes 

contábeis e apuração dos resultados. A receita e despesa pública e suas 
classificações. As fases(estágios) da receita e despesa. Receita e despesa: efetiva e 
de mutação. Suprimento de fundos(adiantamentos). Receita Corrente líquida. Dívida 
Ativa. Despesa com Pessoal. 

7.3 Orçamento Público. Princípios orçamentários. Fases do processo orçamentário. Plano 
plurianual. Lei de diretrizes orçamentárias. Orçamentos anuais. Orçamento programa. 
Funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais. 

7.4 Créditos adicionais. Classificação. Abertura. Recursos para a abertura. Vigência dos 
créditos orçamentários adicionais. 

7.5 Licitações Públicas – Noções gerais. 
7.6 Inventários. Fases do inventário. Inventários na administração pública. 
7.7 Escrituração. Plano de Contas. Escrituração das operações típicas na administração 

pública. 
7.8 Balanços: Orçamentário, financeiro e patrimonial. Demonstração das variações 

patrimoniais. Relatório resumido da execução orçamentária. Relatório de gestão fiscal. 
7.9 Prestação e tomada de contas. 
7.10 Controle interno e externo.    
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa 
1 Leitura e interpretação de texto 
2 Semântica 

2.1 Sinonímia e Antonímia 
2.2 Homonímia e Paronímia 
2.3 Polissemia 
2.4 Denotação e Conotação 
2.5 Figuras de linguagem 

2.5.1 Metáfora 
2.5.2 Metonímia 
2.5.3 Ironia 
2.5.4 Eufemismo 
2.5.5 Antítese 
2.5.6 Paradoxo 

3 Textualidade 
3.1 Textos literários e não-literários 
3.2 Níveis de linguagem 
3.3 Tipos de discurso 

4 Gramática 
4.1 Ortografia 
4.2 Acentuação 
4.3 Pontuação 
4.4 Crase 
4.5 Verbos-modos verbais e formas nominais 

4.5.1 Verbos regulares 
4.5.2 Verbos irregulares 

4.5.2.1 Ser 
4.5.2.2 Estar 
4.5.2.3 Haver 
4.5.2.4 Fazer 
4.5.2.5 Pôr 

4.5.3 Correlação verbal 
4.6 Concordância nominal e verbal 
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LEGISLAÇÃO 

Programa 

1 Constituição Federal: 



Administração Pública.  
Servidores Públicos.  
Educação.  

2 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

3 Licitações e contratos da Administração Pública. 
4 Processo administrativo no âmbito da Administração Pública. 
5 Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
6 Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
 

Caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 
 

 


